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> Recensão

Environnement et Marché Intérieur, 
Nicolas de Sadeleer, 

Collection Commentaire J. Mégret,
 Université de Bruxelles, 

2010, 584 paginas

Na colecção de referência de Direito Europeu, o Comentário Mégret, foi publicado mais 
um tratado, desta vez sobre Ambiente e Mercado Interno.

Ninguém escapa à crise ambiental. No período de quatro décadas, a União Europeia 
muito contribuiu para o boom do Direito do Ambiente e para a integração das preocupações 
ambientais nas outras políticas públicas. Os direitos nacionais são tributários das escolhas 
normativas da União Europeia. Desde há algum tempo que as normas de produtos, os ob-
jectivos de qualidade ecológica e as restrições energéticas são uma realidade tangível, tanto 
para as empresas como para os poderes públicos.

Ora, em virtude do carácter evolutivo dos problemas ecológicos e da consideração crescen-
te da incerteza nos processos de decisão, este direito não pára de se complexificar, ramificar 
e interagir com outras áreas do direito da União. À primeira vista, este quadro regulamentar 
parece impenetrável.

No intuito de facilitar a compreensão dos princípios e noções fundamentais, em torno 
das quais se articula esta disciplina jurídica, o procede-se, na primeira parte, a uma análise 
sistemática e crítica das obrigações que decorrem do direito primário da União.

As relações entre as disposições relativas ao ambiente e os outros artigos dos Tratados, 
nomeadamente os relativos ao mercado interno, à saúde, ao consumo e à agricultura, são 
sistematicamente postos em destaque. Os mecanismos institucionais próprios desta política 
são igualmente analisados. 

Em virtude das numerosas reformas que foram levadas a cabo durante a anterior legis-
latura, o direito derivado encontra-se num ponto de viragem. Uma multiplicidade de instru-
mentos jurídicos, no âmbito das políticas agrícola, da pesca, dos transportes, da energia, 
do mercado interno ou do comércio externo, começaram a integrar recentemente as novas 
preocupações ambientais. 

A segunda parte do comentário oferece aos leitores uma radioscopia, através de nu-
merosos quadros, dos diferentes aspectos do direito derivado. A luta contra as alterações 
climáticas, a política de produtos, bem como o âmbito da protecção jurisdicional, são 
objecto de uma análise aprofundada, integrando os últimos desenvolvimentos normativos 
e jurisprudenciais.

Após esta apresentação global, a terceira e quarta partes tratam, de forma exaustiva, dos 
conflitos que opõem as medidas nacionais de protecção do ambiente ao direito do mercado 
interno e ao direito da concorrência. A compatibilidade das medidas de restrição às trocas 
comerciais, o respeito pelos regimes de notificação técnica, a admissibilidade de acordos 
ou associações de empresas, as posições dominantes, os serviços de interesse económico 
geral e os auxílios de Estado são objecto de um exame crítico pela bitola da jurisprudência 
e da prática da Comissão Europeia. 
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Sobre estas diferentes problemáticas, o comentário faz o ponto da situação sobre o estado 
do direito aplicável, incluindo os contributos da jurisprudência, mas também propõe pistas 
de conciliação entre as dimensões económica e ambiental.

Não dirigido apenas a especialistas, este comentário visa tornar acessível uma matéria 
densa e evolutiva a um público mais vasto de aplicadores do direito.

Nicolas de Sadeleer, 
Facultés Universitaires Saint-Louis, Bruxelas


